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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Produban Serviços de Informática
S.A., relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes.
Patrimônio Líquido e Resultado
O patrimônio líquido atingiu R$42,9 milhões em 31 de dezembro de 2016, apresentando ligeira evolução em relação a R$42,7 milhões em 31 de dezembro de
2015. O lucro líquido apresentado no exercício foi de R$2,9 milhões em comparação ao lucro de R$7,2 milhões do exercício anterior. Em 2016, foram provisionados
juros sobre o capital próprio no montante de R$3,1 milhões, pagos em fevereiro de 2017.

Ativos e Passivos
Em 31 de dezembro de 2016, os ativos totais atingiram R$119,7 milhões comparados a R$93,9 milhões em 31 de dezembro de 2015 e estão representados
substancialmente por aplicações financeiras de R$19,2 milhões e por ativos fiscais correntes e diferidos de R$68,9 milhões (2015 - R$41,3 milhões).

São Paulo, 30 de março de 2017
A Diretoria Executiva

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2016 31/12/2015
Ativo
Ativo Circulante 21.287 45.452
Caixa e Equivalentes de Caixa 3&19.f 377 29.993
Contas a Receber 118 275
Créditos Tributários - Correntes 11.d 3.323 13.425
Outros Ativos Financeiros 1.181 1.378
Outros Ativos 5 16.288 381
Ativo não Circulante 98.398 48.446
Aplicações Financeiras 4&19.f 19.276 -
Contas a Receber 1.190 31
Depósitos Judiciais 4.958 6.218
Créditos Tributários 65.580 41.332

Correntes 11.d 46.453 26.572
Diferidos 11.b 19.127 14.760

Outros Ativos 5 126 170
Ativo Tangível 6 7.173 453
Ativo Intangível 7 95 242
Total do Ativo 119.685 93.898

Nota 31/12/2016 31/12/2015
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante 46.733 35.794
Contas a Pagar 2.789 1.282
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio a Pagar 12.b&19.f 2.678 2.018
Salários a Pagar 21.822 18.549
Impostos a Pagar 7.400 4.936
Outros Passivos 9 9.918 5.716
Provisões 10 2.126 3.293
Passivo não Circulante 30.078 15.373
Salários a Pagar 250 235
Provisões 10 29.828 15.138
Total do Passivo 76.811 51.167
Patrimônio Líquido
Capital Social 24.920 24.920
Reservas 15.297 17.964
Ajuste de Avaliação Patrimonial 2.657 (153)
Total do Patrimônio Líquido 12 42.874 42.731
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 119.685 93.898

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2016 31/12/2015

Receita Líquida de Prestação de Serviços 13 232.538 189.964
Custos dos Serviços Prestados 14 (204.849) (167.338)
Lucro Bruto 27.689 22.626
Despesas com Pessoal (16.830) (14.182)
Despesas Administrativas 16 (3.947) (3.094)
Depreciação e Amortização 6&7 (998) (280)
Provisões (Líquidas) 10.a (7.146) (1.350)
Outras Receitas 17 2.692 2.921
Outras Despesas 18 (1.095) (1.087)
Resultado antes das Receitas Financeiras 365 5.554
Receitas Financeiras 15&19.f 2.122 3.752
Resultado antes da Tributação 2.487 9.306
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 11.a 397 (2.138)
Lucro Líquido 2.884 7.168
No de Ações (Mil) 12.a 11.250 11.250
Lucro Líquido por Lote de Mil Ações (em R$) 256,36 637,16

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Lucro Líquido 2.884 7.168
Outras Receitas (Despesas) Reconhecidas 2.810 1.810
Ajustes de Avaliação Patrimonial - CPC 33 4.061 2.742
Efeitos Tributários sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial (1.251) (932)
Resultado Abrangente 5.694 8.978

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2016 31/12/2015

Atividades Operacionais
Resultado antes da Tributação 2.487 9.306
Ajustes ao Lucro 8.203 2.067
Provisões (Líquidas) 10.a 7.146 1.350
Despesas com Juros - Fundos de Pensões 10.a&18 619 779
Despesas com Pessoal - Fundos de Pensões 10.a 1.172 1.225
Depreciação e Amortização 6&7 998 280
Atualização de Depósitos Judiciais 17 (276) (548)
Atualização de Impostos a Compensar 17 (1.485) (1.019)
Perdas na Baixa de Ativo Intangível 18 29 -
Variações em Ativos e Passivos (28.288) 20.061
Redução (Aumento) em Aplicações Financeiras (19.276) 41.571
Redução (Aumento) em Contas a Receber (1.002) 234
Redução (Aumento) em Créditos Tributários - Corrente (9.038) (6.180)
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais 1.536 (119)
Redução (Aumento) em Outros Ativos Financeiros 197 40
Redução (Aumento) em Outros Ativos (15.862) 609
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 1.507 (847)
Aumento (Redução) em Salários a Pagar 3.288 (1.509)
Aumento (Redução) em Impostos a Pagar 1.991 24
Aumento (Redução) em Provisões 8.647 (1.852)
Aumento (Redução) em Outros Passivos 4.202 (7.655)
Impostos Pagos 11.a (4.478) (4.255)
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
em Atividades Operacionais (17.598) 31.434

Atividades de Investimento
Aquisição de Ativo Tangível 6 (7.600) (73)
Aplicação de Ativo Intangível 7 - (6)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Investimento (7.600) (79)
Atividades de Financiamento
Juros sobre o Capital Próprio Pagos 12.b (4.418) (1.437)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento (4.418) (1.437)
Aumento (Redução) Líquido do Caixa e Equivalentes de Caixa (29.616) 29.918
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3&19.f 29.993 75
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3&19.f 377 29.993

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Reservas de Lucros
Nota Capital Social Reserva Legal Reserva para Equalização de Dividendos Ajustes de Avaliação Patrimonial Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2014 24.920 2.762 10.408 (1.963) - 36.127
Plano de Benefícios a Funcionários 2.i - - - 1.810 - 1.810
Lucro Líquido - - - - 7.168 7.168
Destinações:

Reserva Legal 12.c - 358 - - (358) -
Juros sobre o Capital Próprio 12.b - - - - (2.374) (2.374)
Reserva para Equalização de Dividendos 12.d - - 4.436 - (4.436) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 24.920 3.120 14.844 (153) - 42.731
Plano de Benefícios a Funcionários 2.i - - - 2.810 - 2.810
Dividendos Complementares 12.b - - (2.400) - - (2.400)
Lucro Líquido - - - - 2.884 2.884
Destinações:

Reserva Legal 12.c - 144 - - (144) -
Juros sobre o Capital Próprio 12.b - - (411) - (2.740) (3.151)

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 24.920 3.264 12.033 2.657 - 42.874
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Contexto Operacional
A Produban Serviços de Informática S.A. (Produban) é uma sociedade constituída na forma de sociedade
anônima de capital fechado, domiciliada na Rua Amador Bueno, 474 - Bairro Santo Amaro - São Paulo -
SP. É uma sociedade integrante do Conglomerado Econômico-Financeiro Santander (Conglomerado
Santander) e tem por objeto, entre outros, desenvolvimento e implantação de infraestrutura de tecnologia,
gestão de processamento de serviços de tecnologia, suporte técnico, gestão de recursos de comunicação
- dados e voz, suporte de infraestrutura em sites de processamento distribuído, suporte de equipamentos
de uso corporativo, mesa de operações e Call Center e suporte à implantação de projetos, sendo suas
operações conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente.
As receitas da Produban nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 estão representadas,
por serviços prestados a partes relacionadas, empresas do Conglomerado Santander, conforme
apresentado na Nota 19.f.
b) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras da Produban, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foram
autorizadas pela Diretoria Executiva na reunião realizada em 30 de março de 2017.
O resultado e a posição financeira da Produban estão expressos em Reais, moeda funcional da entidade
e moeda de apresentação das demonstrações financeiras.
Principais normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2016.
A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê
de Pronunciamento Contábeis (CPC).
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos
e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para
1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classificação e à mensuração
de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de
classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de
perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização
das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A administração está avaliando o impacto total
de sua adoção.
• IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios que uma entidade
aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no
princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um
cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em vigor em
1º de janeiro de 2018 e substitui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e
correspondentes interpretações. A administração está avaliando os impactos de sua adoção.
Os possíveis impactos decorrentes das alterações vigentes a partir de 2017 estão sob a análise da
Produban, que deverá ser concluída até a data de vigor da norma.
c) Estimativas Utilizadas
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração,
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e
despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas
estimativas.
Estas estimativas, na qual foram efetuadas com a melhor informação disponível, são basicamente as
seguintes:
• Avaliação do valor justo de determinados instrumentos financeiros;
• Provisão para perdas sobre créditos;
• Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos que não créditos;
• Provisão com processos judiciais e administrativos e obrigações legais;
• Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos; e
• Provisão para benefícios a empregados.

2. Práticas Contábeis e Critérios de Apuração
As práticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financeiras
foram os seguintes:
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou
inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto prazo.
b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros
i. Definições
“Instrumento financeiro” é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade e
simultaneamente a um passivo financeiro ou participação financeira em outra entidade.
“Instrumentos de patrimônio” é qualquer contrato que represente uma participação residual no ativo da
entidade emissora depois de deduzida a totalidade de seu passivo.
“Derivativo financeiro” é o instrumento financeiro cujo valor muda em resposta às mudanças de uma
variável de mercado observável (tais como taxa de juros, taxa de câmbio, preço dos instrumentos
financeiros, índice de mercado ou rating de crédito), no qual o investimento inicial é muito baixo, em
comparação com outros instrumentos financeiros com resposta similar às mudanças dos fatores de
mercado, e geralmente é liquidado em data futura.
As transações a seguir não são tratadas como instrumentos para fins contábeis:
• Investimentos em coligadas; e
• Direitos e obrigações em virtude de planos de benefícios para funcionários.
ii. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração
Os ativos financeiros são classificados inicialmente nas diversas categorias utilizadas para fins de gestão
e mensuração.
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
• Ativos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo por meio do resultado): essa categoria
inclui os ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus
preços e os derivativos financeiros não classificados como instrumentos de hedge;
• Ativos financeiros disponíveis para venda são demonstrados ao valor justo. Esta categoria não inclui
instrumentos de débitos classificados como “investimentos mantidos até o vencimento”, “empréstimos e
recebíveis” ou “ativos financeiros ao valor justo no resultado”, e instrumentos de patrimônio emitidos por
entidade que não sejam coligadas, desde que tais instrumentos não tenham sido classificados como
“ativos financeiros para negociação” ou como “outros ativos financeiros ao valor justo no resultado”.
Resultados decorrentes de alterações no valor justo são reconhecidos no item ajuste ao valor de mercado
no patrimônio líquido, com exceção das perdas por não recuperação, as quais são reconhecidas no
resultado. Quando o investimento é alienado ou tem indícios de perda por não recuperação, o resultado
anteriormente acumulado na conta de ajustes ao valor justo no patrimônio líquido é reclassificado para o
resultado; e
• Empréstimos e recebíveis: essa categoria inclui ativos financeiros não derivativos com pagamentos
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante,
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes
são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva e são avaliados para impairment
(recuperação) a cada data de balanço.
iii. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Apresentação
Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
• “Caixa e equivalentes de caixa”;
• “Aplicações financeiras”;
• “Depósitos judiciais”;
• “Contas a receber”; e
• “Outros ativos financeiros”: inclui outros valores a receber com natureza de ativos financeiros não
incluídas nas demais rubricas.
iv. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração
Os passivos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
• Passivos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo no resultado): essa categoria inclui
os passivos financeiros emitidos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus preços,
os derivativos financeiros não considerados hedge accounting e os passivos financeiros resultantes da
venda direta de ativos financeiros comprados mediante compromissos de revenda ou emprestados
(“posições vendidas”); e
• Passivo financeiro ao custo amortizado: demais passivos financeiros, independentemente de sua forma
e vencimento.
v. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresentação
Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
• “Contas a pagar”; e
• “Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar”.
vi. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros
Em geral, os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo. Subsequentemente, são
mensurados a valor justo ou custo amortizado dependendo da categoria. Os instrumentos financeiros
não mensurados ao valor justo no resultado são ajustados pelos custos de transação.
Os “empréstimos e recebíveis” são mensurados ao custo amortizado, adotando-se o método dos juros
efetivos.
Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os incluídos na rubrica
“passivos financeiros para negociação”, os quais são mensurados ao valor justo.
c) Outros Ativos
Inclui o saldo de todos os adiantamentos e receitas provisionadas e o valor de quaisquer outros valores
e bens não incluídos em outros itens.

d) Ativo Tangível
A depreciação do imobilizado é feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais:
instalações, móveis, equipamentos de uso e sistemas de comunicação e segurança - 10%, sistemas de
processamento de dados e veículos - 20% e benfeitorias em imóveis de terceiros - 10% ou até o
vencimento do contrato de locação.
A Produban avalia ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo tangível
possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contábil
acima do valor de realização seja por uso ou venda.
Uma vez identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajustado até atingir o seu
valor de realização através do reconhecimento contábil de uma perda por redução ao seu valor
recuperável registrada no resultado do exercício.
e) Ativo Intangível
É um ativo não monetário identificável sem substância física. É decorrente basicamente de
desenvolvimento de softwares amortizados pelo prazo máximo de 5 anos.
Outros ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo dessa vida útil (prazos de
utilidade da despesa), pelo prazo máximo de 10 anos.
A Produban avalia ao final de cada exercício, se há qualquer indicação de que os itens do ativo intangível
possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contábil
acima do valor de realização. Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é ajustado até
atingir seu valor de realização.
A mensuração do valor recuperável de ativos intangíveis - software é realizada com base no valor em uso,
bem como, a análise da descontinuidade do ativo em relação as suas atividades.
f) Outros Passivos
Outros passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receitas diferidas e o valor de
quaisquer outras obrigações não incluídas em outras categorias.
g) Reconhecimento de Receitas e Despesas
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.
Prestação de Serviços:
• Receitas e despesas resultantes de transações ou serviços realizados ao longo de um período de
tempo são reconhecidas ao longo da vida dessas transações ou desses serviços; e
• As relativas a serviços prestados em um único ato são reconhecidas quando da execução desse único
ato.
h) Provisões, Ativos e Passivos Contingentes e Outras Provisões
A Produban é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária e trabalhista,
decorrentes do curso normal de suas atividades.
As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a
obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probalidade de sucesso, têm os
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem
ser total ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos
e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado
dos processos, dentre outros.
As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou
administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente
segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores
jurídicos internos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as provisões cujo o
risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas
explicativas (Nota 10.d) e para as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida divulgação.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como
praticamente certo. O ativos contigentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados
nas demonstrações financeiras.
No caso de trânsitos em julgado favoráveis a Produban, a contraparte tem o direito, caso atendidos
requisitos legais específicos, de impetrar ação rescisória em prazo determinado pela legislação vigente.
Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão avaliadas para fins de passivos contigentes se,
e quando, forem impetradas.
i) Planos de Benefícios Pós-Emprego
Os planos de benefícios pós-emprego compreendem os compromissos assumidos pela Produban,
juntamente com o Banco Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander Brasil) de: (i) complemento dos
benefícios do sistema público de previdência; e (ii) assistência médica, nos casos de aposentadoria,
invalidez permanente ou morte para aqueles funcionários elegíveis e seus beneficiários diretos.
Planos de Contribuição Definida
Plano de contribuição definida é o plano de benefício pós-emprego pelo qual a Produban como entidade
patrocinadora paga contribuições fixas a um fundo de pensão, não tendo a obrigação legal ou construtiva
de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos suficientes para honrar todos os
benefícios relativos aos serviços prestados no período corrente e em períodos anteriores.
As contribuições efetuadas nesse sentido são reconhecidas como “despesas com pessoal” na
demonstração do resultado. Os valores ainda não contribuídos ao final de cada exercício são
reconhecidos, ao seu valor presente, como “provisões - provisões para fundos de pensões e obrigações
similares” no balanço patrimonial.
Planos de Benefício Definido
Plano de benefício definido é o plano de benefício pós-emprego que não seja planos de contribuição
definida e estão apresentados na Nota 10.e. Para esta modalidade de plano, a obrigação da entidade
patrocinadora é a de fornecer os benefícios pactuados junto aos empregados, assumindo o potencial
risco atuarial de que os benefícios venham a custar mais do que o esperado.
Desde janeiro de 2013, a Produban aplica o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) que estabelece
fundamentalmente, o reconhecimento integral em conta de passivo quando perdas atuariais (déficit
atuarial) não reconhecidas venham a ocorrer, em contrapartida de conta destacada do patrimônio líquido
(outros ajustes de avaliação patrimonial).
Principais Definições
- O valor presente de obrigação de benefício definido é o valor presente sem a dedução de quaisquer
ativos do plano, dos pagamentos futuros esperados necessários para liquidar a obrigação resultante do
serviço do empregado nos períodos corrente e passados.
- Déficit ou superávit é: (a) o valor presente da obrigação de benefício definido; menos (b) o valor justo
dos ativos do plano.
- A entidade patrocinadora poderá reconhecer os ativos do plano no balanço quando atenderem as
seguintes características: (i) os ativos do fundo forem suficientes para o cumprimento de todas as
obrigações de benefícios aos empregados do plano ou da entidade patrocinadora; ou (ii) os ativos forem
devolvidos à entidade patrocinadora com o intuito de reembolsá-la por benefícios já pagos a empregados.
- Ganhos e perdas atuariais são mudanças no valor presente da obrigação de benefício definido
resultantes de: (a) ajustes pela experiência (efeitos das diferenças entre as premissas atuariais adotadas
e o que efetivamente ocorreu); e (b) efeitos das mudanças nas premissas atuariais.
- Custo do serviço corrente, é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido resultante
do serviço prestado pelo empregado no período corrente.
- O custo do serviço passado, é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido por
serviço prestado por empregados em períodos anteriores, resultante de alteração no plano ou de redução
do número de empregados cobertos.
Benefícios pós-emprego são reconhecidos no resultado nas linhas de outras despesas operacionais -
perdas atuariais - planos de aposentadoria e despesas com pessoal.
j) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins)
O PIS e a Cofins são calculados de forma híbrida, tendo parte de suas receitas tributadas pela sistemática
cumulativa (alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente), e outra parte pelo regime não cumulativo
(alíquotas de 1,65% e 7,60%, respectivamente, salvo no caso de receitas financeiras, em que as alíquotas
aplicáveis a este tipo de receita é de 0,65% e 4,00%, respectivamente).
k) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos diferidos são
calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os
prejuízos fiscais e ajustes ao valor de mercado das aplicações financeiras e são classificados como não
circulantes.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos créditos
tributários, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico (Nota
11.c).

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos
correspondentes às disponibilidades.

4. Aplicações Financeiras
31/12/2016 31/12/2015

Certificados de Depósitos Bancários - CDB (Nota 19.f) 19.276 -
Total 19.276 -

5. Outros Ativos
31/12/2016 31/12/2015

Ativo Atuarial - Plano de Pensões (Nota 10.a) 10.263 -
Despesas Antecipadas (1) 5.575 410
Devedores Diversos 576 141
Total 16.414 551

(1) Em 31 de dezembro de 2016, representadas substancialmente por pagamentos antecipados de licença
de uso de softwares R$4.215.

6. Ativo Tangível
31/12/2016 31/12/2015

Composição: Custo
Depreciação

Acumulada Total Custo
Depreciação

Acumulada Total
Instalações, Móveis

e Equipamentos de Uso 312 (146) 166 312 (114) 198
Sistemas de Segurança

e Comunicações 102 (68) 34 102 (58) 44
Sistemas de Processamento de Dados 8.969 (2.058) 6.911 1.363 (1.260) 103
Sistemas de Transporte 231 (169) 62 231 (123) 108
Total 9.614 (2.441) 7.173 2.008 (1.555) 453
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável do ativo
tangível.

01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015

Variações: Custo
Depreciação

Acumulada Total Custo
Depreciação

Acumulada Total
Saldo Inicial 2.008 (1.555) 453 1.935 (1.426) 509
Adições 7.600 - 7.600 73 - 73
Depreciação - (886) (886) - (129) (129)
Transferido do Intangível 6 - 6 - - -
Saldo Final 9.614 (2.441) 7.173 2.008 (1.555) 453

7. Ativo Intangível
31/12/2016 31/12/2015

Composição: Custo
Amortização

Acumulada Total Custo
Amortização

Acumulada Total
Aquisição e Desenvolvimento

de Logiciais 589 (494) 95 788 (546) 242
Total 589 (494) 95 788 (546) 242
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, não foi identificada nenhuma perda do valor recuperável de ativos
intangíveis.

01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015

Variações: Custo
Amortização

Acumulada Total Custo
Amortização

Acumulada Total
Saldo Inicial 788 (546) 242 782 (395) 387
Adições - - - 6 - 6
Amortizações - (112) (112) - (151) (151)
Baixas (193) 164 (29) - - -
Transferido para Tangível (6) - (6) - - -
Saldo Final 589 (494) 95 788 (546) 242

8. Instrumentos Financeiros
Avaliação
Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, tais como caixa e equivalentes de
caixa, aplicações financeiras, contas a receber, depósitos judiciais, outros ativos financeiros, contas a
pagar, dividendos a pagar e outros passivos financeiros, são mensurados pelo custo amortizado,
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos por qualquer perda ou redução do valor recuperável.
O resultado da negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou
contratação das operações, onde a Produban se compromete a comprar ou vender estes instrumentos.
As obrigações decorrentes da contratação de instrumentos financeiros são eliminadas das demonstrações
contábeis apenas quando estes instrumentos expiram ou quando os riscos, obrigações e direitos deles
decorrentes são transferidos.
Gerenciamento de Riscos
A gestão de riscos da Produban é realizada de acordo com a regulamentação vigente e as práticas do
Grupo Santander, e visa proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. Na condução das
operações do Grupo Santander, a gestão de riscos engloba as seguintes tipologias de riscos:
- Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito tem
como objetivo manter uma rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, do
cliente e da carteira.
- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio,
cotação de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto,
do montante das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. A
administração dos riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as
posições das carteiras.
- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos,
pessoas, sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional
buscam o fortalecimento do ambiente de controles internos, a prevenção, mitigação e redução dos
eventos e perdas por risco operacional e a continuidade do negócio.
- Risco de compliance, definido pela associação dos riscos de compliance regulatório, risco de conduta
e risco reputacional.
O risco de compliance regulatório consiste no risco do não cumprimento das normas ou expectativas de
supervisão que resulte em penalidades legais ou regulatórias.
- Risco de conduta consiste no risco de ações de indivíduos que resultem em consequências adversas
aos consumidores ou aos mercados em que atua.
- Risco reputacional, é o risco de dano ao modo como a entidade é vista pela opinião pública, por seus
clientes, investidores ou qualquer parte interessada.
O Conglomerado Santander conta com uma equipe de compliance que atua de forma independente,
reportando-se diretamente à Presidência e ao Conselho de Administração, dando apoio a toda a
Organização para o gerenciamento desse risco.
Instrumentos Financeiros
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, os instrumentos financeiros estavam classificados na categoria de
empréstimos e recebíveis e avaliados ao custo amortizado, através do método de juros efetivos, assim
resumidos:
Ativos Financeiros - Empréstimos e Recebíveis

31/12/2016 31/12/2015
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3) 377 29.993
Aplicações Financeiras (Nota 4) 19.276 -
Contas a Receber 1.308 306
Depósitos Judiciais 4.958 6.218
Outros Ativos Financeiros 1.181 1.378

Adiantamentos e Antecipações Salariais 1.133 1.153
Adiantamentos com Despesas Administrativas 48 225

Total 27.100 37.895
Passivos Financeiros - Outros Passivos Financeiros ao Custo Amortizado

31/12/2016 31/12/2015
Contas a Pagar 2.789 1.282
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio a Pagar (Nota 18.f) 2.678 2.018
Total 5.467 3.300
Mensuração do Valor Justo
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos financeiros e passivos financeiros
contabilizados ao custo amortizado se aproximam dos seus valores justos.
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação
forçada.
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Hierarquia de Valor Justo
Como estratégia de gestão de risco em linha com seus objetivos de negócios, a Produban Serviços
mantém uma carteira de instrumentos financeiros simples e apresenta os seguintes níveis para determinar
e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros:
Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. São avaliados por essa hierarquia os instrumentos
financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos.
Nível 3: registra ativos ou passivos financeiros nos quais não utilizam dados observáveis de mercado para
fazer a mensuração.
Em 31 de dezembro de 2016, as aplicações financeiras foram classificadas como Nível 1. Em 31 de
dezembro de 2015 não havia instrumentos financeiros mensurados a valor justo.

9. Outros Passivos
31/12/2016 31/12/2015

Provisões para Honorários Advocatícios 2.906 2.780
Provisões para Despesas Administrativas 7.011 2.936
Outros Pagamentos a Efetuar 1 -
Total 9.918 5.716

10. Provisões
a) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações
Legais, Compromissos e Outras Provisões

01/01 a 31/12/2016 01/01 a 31/12/2015
Fundos de Fundos de

Fiscais Trabalhistas Pensões Fiscais Trabalhistas Pensões
Saldo Inicial 1.530 11.414 5.487 1.487 10.719 7.465
Adições Debitadas ao Resultado:

Constituição Líquida
de Reversão 46 7.248 (148) 43 1.661 (354)

Despesas com Juros (Nota 18) - - 619 - - 779
Despesas com Pessoal - - 1.172 - - 1.225

Ajustes de Avaliação Patrimonial
- CPC 33 - - (4.061) - - (2.742)

Baixas por Pagamentos - (991) (625) - (966) (886)
Outras Movimentações (1) - - 10.263 - - -
Saldo Final 1.576 17.671 12.707 1.530 11.414 5.487

(1) Em 31 de dezembro de 2016, foram reconhecidos ativos atuariais relativos a fundos de pensão no
montante de R$10.263, registrados na rubrica Outros Ativos (Nota 5).
b) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Obrigações Legais, Fiscais e
Previdenciárias
A Produban é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, decorrentes do curso
normal de suas atividades.
As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade e histórico das ações e na
avaliação de êxito da Produban com base nas opiniões dos assessores jurídicos internos e externos. A
Produban tem por política provisionar integralmente o valor das ações cuja avaliação está classificada
como perda provável. As obrigações legais de natureza fiscal e previdenciária têm os seus montantes
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
O principal processo que a Produban vem discutindo judicialmente são os impactos do expurgo
inflacionário do Plano Verão nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL - R$1.393 (31/12/2015 - R$1.354).
c) Provisões para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas
São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em
especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas.
As ações são avaliadas individualmente, sendo as provisões constituídas conforme situação de cada
processo, na lei e jurisprudência de acordo com a avaliação de êxito e classificação dos assessores
jurídicos.
d) Passivos Contingentes Classificados como Risco de Perda Possível
São processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista classificados, com
base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente.
As ações com classificação de perda possível, de natureza tributária, totalizaram R$711.603 (31/12/2015-
R$677.667) e trabalhistas R$5.081 (31/12/2015 - R$4.009). O principal processo é:
Contribuição Provisória Sobre Movimentação Financeira (CPMF) em Operações de Clientes - em
maio de 2003, a Receita Federal do Brasil lavrou um auto de infração em face da Santander Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., atual Produban e outro auto no extinto Banco Santander Brasil S.A.
(incorporado pelo Banco Santander Meridional S.A., atual Banco Santander (Brasil) S.A.). O objeto dos
autos foi a cobrança de CPMF sobre operações efetuadas pela Produban na administração de recursos
de seus clientes e serviços de compensação prestados pelo Banco para a Produban, durante os anos de
2000 e 2001 e os dois primeiros meses de 2002. Com base na avaliação de risco dos assessores
jurídicos, o tratamento fiscal adotado era adequado. A Produban obteve decisão favorável no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) enquanto o Banco obteve decisão desfavorável e foi
considerado responsável pelo recolhimento da CPMF. Ambas decisões foram objeto de novos recursos
perante a última instância do CARF. Em junho de 2015, os recursos foram apreciados com decisões
desfavoráveis para o Banco e para a Produban na esfera administrativa (CARF). Em 3 de julho de 2015,
o Banco e a Produban impetraram ação judicial visando anular ambos os débitos fiscais. O valor
envolvido atualizado de cada uma das ações é de aproximadamente R$692 milhões.
e) Provisões para Fundos de Pensões e Obrigações Similares
e.1) Plano de Pensão Complementar
A Produban patrocina, juntamente com o Banco Santander Brasil, planos de benefício definido e planos
de contribuição definida, com a finalidade de conceder aposentadorias e pensões complementares às
concedidas pela Previdência Social, conforme definido no regulamento básico de cada plano.
I) Banesprev - Fundo Banespa de Seguridade Social (Banesprev)
Plano I: plano de benefício definido, integralmente custeado pela Produban, abrange os funcionários
admitidos após 22/05/1975, denominados Participantes Destinatários e aqueles admitidos até 22/05/1975,
denominados Participantes Agregados, aos quais foi concedido o direito ao benefício de pecúlio por
morte. Plano fechado para novas adesões desde 28 de março de 2005.
Plano II: plano de benefício definido, constituído a partir de 27 de julho de 1994, com vigência do novo
texto do Estatuto e Regulamentação Básica do Plano II, os participantes do Plano I que optaram pelo
novo plano passaram a contribuir com 44,9% da taxa de custeio estipulada pelo atuário para cada
exercício, implantado em abril de 2012 custeio extraordinário para a patrocinadora e participantes, nos
termos acordados com a Superintendência de Previdência Complementar (PREVIC), em razão de déficit
no plano. Plano fechado para novas adesões desde 3 de junho de 2005.
Plano IV: plano de contribuição variável, destinado aos funcionários admitidos a partir de 27 de novembro
de 2000, em que a patrocinadora contribui apenas para os benefícios de risco e custeio administrativo.
Nesse plano o benefício programado é na forma de contribuição definida durante o período de
contribuições e de benefício definido durante a fase de recebimento de benefício, na forma de renda
mensal vitalícia, em todo ou em parte do benefício. Os benefícios de risco do plano são na forma de
benefício definido. Plano fechado para novas adesões desde 23 de julho de 2010.
II) Sanprev - Santander Associação de Previdência (Sanprev)
Plano II: plano que oferece coberturas de riscos, suplementação de pensão temporária, aposentadoria
por invalidez e pecúlio por morte e suplementação do auxílio-doença e auxílio-natalidade, abrangendo os
empregados dos patrocinadores inscritos no plano, sendo custeado, exclusivamente, pelos
patrocinadores, por meio de contribuições mensais, quando indicadas pelo atuário. Plano fechado para
novas adesões desde 10 de março de 2010.
Plano III: plano de contribuição variável, abrangendo os empregados dos patrocinadores que fizeram a
opção de contribuir, mediante contribuições livremente escolhidas pelos participantes a partir de 2% do
salário de contribuição. Nesse plano o benefício é de contribuição definida durante a fase de contribuições
e de benefício definido durante a fase de recebimento do benefício, sendo na forma de renda mensal
vitalícia, em todo ou em parte do benefício. Plano fechado para novas adesões desde 10 de março de 2010.
III) SantanderPrevi - Sociedade de Previdência Privada (SantanderPrevi)
Dentre os planos administrados pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar ligadas ao
Santander, o Plano de Aposentadoria da SantanderPrevi é o único estruturado na modalidade de
Contribuição Definida e aberto para novas adesões, sendo as contribuições partilhadas entre as
empresas patrocinadoras e os participantes do plano.
Os valores apropriados como despesa no exercício de 2016 relativo a Banesprev e SantanderPrevi foram
de R$19 e R$2.189, respectivamente (2015 - R$18 e R$2.157).
Apuração do Passivo (Ativo) Atuarial Líquido

31/12/2016 31/12/2015
Banesprev Sanprev Banesprev Sanprev

Conciliação dos Ativos e Passivos
Valor Presente das Obrigações Atuariais (78.601) (1.136) (56.138) (1.058)
Valor Justo dos Ativos do Plano 75.999 1.730 59.174 1.549
Sendo :
Superávit 9.669 594 8.523 491
Déficit (12.271) - (5.487) -
Valor não Reconhecido como Ativo - - 8.523 491
Ativo Atuarial Líquido 9.669 594 - -
Passivo Atuarial Líquido 12.271 - 5.487 -
Contribuições Efetuadas 536 - 665 -
Receita (Despesas) Reconhecidas (1.367) (72) (1.434) -
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial 3.030 666 (688) -
Rendimento Efetivo sobre os Ativos dos Planos 17.798 (181) (250) (88)
e.2) Plano de Assistência Médica e Odontológica
Cabesp - Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo - entidade
voltada a cobertura de despesas médicas e odontológicas de funcionários admitidos até a privatização
do Banespa em 2000, conforme definido em estatuto da Entidade.

Cabesp
31/12/2016 31/12/2015

Conciliação dos Ativos e Passivos
Valor Presente das Obrigações Atuariais (4.233) (5.724)
Valor Justo dos Ativos do Plano 3.797 5.849
Sendo :
Superávit - 125
Déficit (436) -
Valor não Reconhecido como Ativo - 125
Ativo Atuarial Líquido - -
Passivo Atuarial Líquido 436 -
Contribuições Efetuadas - 224
Receita (Despesas) Reconhecidas (113) (219)
Outros Ajustes de Avaliação Patrimonial 133 456
Rendimento Efetivo sobre os Ativos dos Planos 2.245 162
Principais Premissas Atuariais Adotadas nos Cálculos

31/12/2016 31/12/2015
Aposentadoria Saúde Aposentadoria Saúde

Taxa de Desconto Nominal para a Obrigação Atuarial 10,9% 10,8% 12,3% 12,0%
Taxa para Cálculo do Juros sobre os Ativos,

para Exercício Seguinte 10,9% 10,8% 12,3% 12,0%
Taxa Estimada de Inflação no Longo Prazo 4,5% 4,5% 4,5% 4,5%
Taxa Estimada de Aumento Nominal dos Salários 5,0% 5,0% 5,0% 5,0%
Abertura dos ganhos (perdas) atuariais por experiência, hipóteses financeiras e hipóteses demográficas:

31/12/2016 31/12/2015
Banesprev Sanprev Cabesp Banesprev Sanprev Cabesp

Experiência do Plano (5.492) (188) (1.684) (2.181) 266 253
Mudanças em Hipóteses Financeiras (10.784) (102) (749) 10.457 150 1.029
Mudanças em Hipóteses Demográficas (248) 412 - - - -
Ganho (Perda) Atuarial - Obrigação (16.524) 122 (2.433) 8.276 416 1.282
Retorno dos Investimentos Diferente do

Retorno Implícito na Taxa de Desconto 10.675 (8) 1.533 (6.710) (266) (449)
Ganho (Perda) Atuarial - Ativo 10.675 (8) 1.533 (6.710) (266) (449)
Mudança no Superávit Irrecuperável 9.567 551 140 (824) 69 125
Efeito do Risk Sharing - - 436
Os pressupostos quanto às taxas relacionadas ao custo de assistência médica possuem um efeito
significativo sobre os valores reconhecidos no resultado. A mudança de um ponto percentual nas taxas
de custo de assistência médica teria os seguintes efeitos:

Sensibilidade
(+) 1,0% (-) 1,0%

Efeito sobre o Valor Presente das Obrigações 817 (650)
A tabela a seguir demonstra a duração das obrigações atuariais

Duration (em Anos)
31/12/2016 31/12/2015

Banesprev I 12,85 13,01
Banesprev II 13,26 12,37
Banesprev IV 15,68 13,88
Sanprev II 13,31 14,26
Cabesp 18,99 18,96

11. Ativos e Passivos Fiscais
a) Imposto de Renda e Contribuição Social
O total dos encargos do exercício pode ser conciliado com o lucro contábil como segue:

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Resultado antes da Tributação 2.487 9.306
Juros sobre o Capital Próprio (Nota 12) (3.151) (2.374)
Resultado Líquido Ajustado (664) 6.932
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às Alíquotas
de 25% e 9% Respectivamente 226 (2.357)

Despesas Indedutíveis Líquidas de Receitas não Tributáveis (64) 100
Outros Ajustes 235 119
Imposto de Renda e Contribuição Social 397 (2.138)

Impostos Correntes (5.222) (2.367)
Impostos Diferidos 5.619 229

Impostos Pagos no Exercício (4.478) (4.255)
b) Impostos Diferidos
Créditos Tributários

Saldo em Saldo em
Natureza e Origem: 31/12/2015 Constituição Realização 31/12/2016
Provisão para Riscos Fiscais

e Obrigações Legais 418 17 - 435
Provisão para Processos Judiciais

e Administrativos - Ações Trabalhistas 3.881 2.464 (337) 6.008
Provisão para Despesa de Pessoal - PLR 3.203 936 - 4.139
Provisão para Fundos de Pensões 1.866 - (302) 1.564
Outras Provisões Temporárias 5.392 1.589 - 6.981
Total 14.760 5.006 (639) 19.127

Saldo em Saldo em
Natureza e Origem: 31/12/2014 Constituição Realização 31/12/2015
Provisão para Riscos Fiscais

e Obrigações Legais 403 15 - 418
Provisão para Processos Judiciais

e Administrativos - Ações Trabalhistas 3.645 565 (329) 3.881
Provisão para Despesa de Pessoal - PLR 3.428 4.354 (4.579) 3.203
Provisão para Fundos de Pensões 2.538 - (672) 1.866
Outras Provisões Temporárias 5.450 - (58) 5.392
Total 15.464 4.934 (5.638) 14.760
c) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários - Diferidos

31/12/2016
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL Total
2017 10.487 3.782 14.269
2018 2.598 941 3.539
2019 115 47 162
2020 115 41 156
2021 161 58 219
2022 a 2024 345 124 469
2025 a 2026 230 83 313
Total 14.051 5.076 19.127
d) Impostos Correntes
O crédito tributário corrente refere-se, basicamente, ao saldo de imposto de renda e contribuição social a
compensar.

12. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 o capital social, totalmente integralizado, está representado por
11.250 mil ações ordinárias, nominativas sem valor nominal.
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Aos acionistas, são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido, ajustado de acordo
com a legislação em vigor. A distribuição dos dividendos está sujeita à deliberação em Assembleia Geral
de Acionistas.
Em 30 de dezembro de 2016, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio, no valor de
R$3.151 (R$280,09 por lote de mil ações ordinárias) correspondente a R$2.678 (R$238,08 por lote de mil
ações ordinárias) líquido do imposto de renda, imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do
exercício de 2016, e foram pagos em 24 de fevereiro de 2017.
Na Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 18 de agosto de 2016, foi aprovada a distribuição de
dividendos por conta da reserva de equalização de dividendos, no valor de R$2.400 (R$213,33 por lote
de mil ações ordinárias, imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2015, e foram
pagos em 17 de outubro de 2016.
Em 30 de dezembro de 2015, foi aprovada a distribuição de juros sobre o capital próprio, no valor de
R$2.374 (R$211,02 por lote de mil ações ordinárias) correspondente a R$2.018 (R$179,37 por lote de mil
ações) líquido do imposto de renda, imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de
2015, e foram pagos em 25 de fevereiro de 2016.
c) Reserva Legal
Do lucro líquido do exercício foi destinado 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do
capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital.
d) Reserva para Equalização de Dividendos
Limitada a 50% do valor do capital social, com a finalidade de garantir recursos para pagamento de
dividendos, inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, ou suas antecipações, visando manter
o fluxo de remuneração aos acionistas.

13. Receita Líquida de Prestação de Serviços
Segue abaixo a conciliação entre receita bruta e a receita apresentada na demonstração do resultado do
exercício:

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Receita Bruta
Serviços com Partes Relacionadas (Nota 19.f) 253.516 208.132
Serviços de Terceiros 628 34
Menos:
PIS (1.769) (1.547)
Cofins (8.199) (7.166)
ISS (11.638) (9.489)
Receita Líquida 232.538 189.964

14. Custo dos Serviços Prestados

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Serviços Prestados por Terceiros - Desenvolvimento
e Manutenção de Sistemas 81.701 72.804

Despesas com Pessoal 123.148 94.534
Total 204.849 167.338

15. Receitas Financeiras
01/01 a 01/01 a

31/12/2016 31/12/2015
Rendas com Ativos Financeiros com Instituições de Créditos

Operações Compromissadas (Nota 19.f) - 2.268
Certificado de Depósitos Bancários - CDB (Nota 19.f) 2.117 1.484
Outras 5 -

Total 2.122 3.752

16. Despesas Administrativas

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 967 869
Viagens 409 558
Convênio Operacional (Nota 19.f) 406 406
Transportes 166 188
Eventos 296 404
Licenças de Uso de Software 1.112 224
Outras 591 445
Total 3.947 3.094

17. Outras Receitas

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Atualização de Depósitos em Garantias 276 548
Atualização de Impostos a Compensar 1.485 1.019
Ressarcimento de Despesas de Escrituração 890 655
Outras 41 699
Total 2.692 2.921

18. Outras Despesas

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Despesas com Juros - Fundos de Pensões (Nota 10.a) 619 779
Perdas na Baixa de Ativo Intangível 29 -
Despesas com Atualização de Contingências Fiscais 162 152
Outras 285 156
Total 1.095 1.087

19. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Produban, realizada em 27 de abril de 2016, foi aprovada a
remuneração global dos administradores para o ano de 2016, cujo montante foi retificado para até
R$1.625 na AGE de 17 de março de 2017, abrangendo a remuneração fixa, variável e baseada em ações
e demais benefícios.
b) Benefícios de Longo Prazo
A Produban, assim como outras controladas no mundo do Grupo Santander Espanha, possui programas
de remuneração de longo prazo vinculados ao desempenho do preço de mercado das ações do Banco
Santander Espanha, com base na obtenção de metas.
c) Benefícios de Curto Prazo

01/01 a 01/01 a
Salários e Honorários da Diretoria Executiva 31/12/2016 31/12/2015
Remuneração Fixa 692 615
Remuneração Variável 539 284
Outras 394 333
Total 1.625 1.232
Adicionalmente, no exercício foram recolhidos encargos sobre a remuneração da administração no
montante de R$446 (2015 - R$289).
d) Rescisão do Contrato
A extinção da relação de trabalho com os administradores, no caso de descumprimento de obrigações
ou por vontade própria do contratado, não dá direito a qualquer compensação financeira.
e) Participação Acionária
A Produban é controlada pela Produban Servicios Informáticos Generales, S.L. com sede na Espanha a
qual é controlada indiretamente pelo Banco Santander Espanha que possui participação acionária direta
de 11.250 mil ações ordinárias, equivalentes a 100% do capital social.
f) Transações entre Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços entre as empresas do Santander são efetuadas com valores,
taxas e prazos usuais de mercado e em condições de comutatividade. Os principais saldos e resultados
de transações são:

31/12/2016 31/12/2015
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa 377 29.993
Banco Santander Brasil (1) 377 29.993
Aplicações Financeiras 19.276 -
Banco Santander Brasil (1) 19.276 -
Valores a Receber de Sociedades Ligadas 1.219 228
Banco Santander Chile (1) 619 31
Santander Brasil Gestão de Recursos 10 197
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (1) 549 -
Banco Olé Bonsucesso Consignado S.A. 41 -
Passivo
Juros sobre o Capital Próprio a Pagar (2.678) (2.018)
Produban Servicios Informáticos Generales, S.L.(2) (2.678) (2.018)
Valores a Pagar de Sociedades Ligadas (58) (58)
Aquanima Brasil Ltda. (5) (58) (58)

01/01 a 01/01 a
31/12/2016 31/12/2015

Resultado
Receitas Financeiras 2.117 3.752
Banco Santander Brasil (1) 2.117 3.752
Receita de Prestação de Serviços 253.516 208.132
Banco Santander Brasil (1) 231.424 182.360
Banco Santander Chile (1) 1.825 310
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (1) 5.720 16.062
Zurich Santander Brasil Seguros S.A. (1) 2.198 -
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 450 715
Webmotors S.A. (4) 189 229
Santander Brasil Gestão de Recursos Ltda. 1.534 1.616
Santander Securities Services Brasil DTVM S.A. 6.554 6.038
Banco Olé Bonsucesso Consignado S.A. 244 -
Getnet Adquirencia e Serviços para Meios de Pagamento S.A. 2.310 -
Outras 1.068 802
Despesas Administrativas (406) (406)
Banco Santander Brasil (1) (406) (406)

(1) Controlada pelo Banco Santander Espanha.
(2) Controlador.
(3) Controlada pela Santander Serviços.
(4) Controlada em conjunto pela Santander Serviços.
(5) Controla pela NW Services Co.
(6) Controlada por Ingeniería de Software Bancário, S.L

20. Outras Informações
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Produban Serviços de Informática S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Produban Serviços de Informática S.A. (“Companhia”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Produban Serviços de Informática S.A. em
31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfases
Receita com partes relacionadas
Chamamos atenção para a nota explicativa n. 1 às demonstrações financeiras, que descreve que as re-
ceitas da Companhia estão representadas, substancialmente, por serviços prestados a partes relaciona-
das que fazem parte do Conglomerado Financeiro Santander Brasil. Nossa opinião não está ressalvada
em relação a esse assunto.
Ações judiciais – Contribuição provisória sobre movimentação financeira – CPMF
Conforme nota explicativa 9d, em maio de 2003, a Receita Federal do Brasil lavrou um auto de infração
em face da Companhia e um outro auto de infração no extinto Banco Santander Brasil S.A. (incorporado
pelo Banco Santander Meridional S.A., atual Banco Santander (Brasil) S.A.). O objeto dos autos foi a co-
brança de CPMF sobre operações efetuadas pela Companhia na administração de recursos de seus
clientes e serviços de compensação prestados pelo Banco para a Companhia durante os anos de 2000
e 2001 e os dois primeiros meses de 2002. Com base na avaliação de risco dos assessores jurídicos, o
tratamento fiscal adotado era adequado. A Companhia obteve decisão favorável no Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais (CARF) enquanto o Banco obteve decisão desfavorável e foi considerado
responsável pelo recolhimento da CPMF. Ambas decisões foram objeto de novos recursos perante a últi-
ma instância do CARF. Em junho de 2015, os recursos foram apreciados com decisões desfavoráveis
para o Banco e para a Companhia na esfera administrativa (CARF). Em 3 julho de 2015, o Banco e a
Companhia impetraram ação judicial visando anular ambos os débitos fiscais, atualmente pendente de

decisão judicial. O valor envolvido atualizado de cada uma das ações é de aproximadamente R$ 692
milhões. Segundo a Companhia e seus assessores jurídicos, a probabilidade de perda dessa ação em
31 de dezembro de 2016 é possível. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Outros assuntos
Auditoria das cifras comparativas
As demonstrações financeiras mencionadas no primeiro parágrafo incluem, para fins de comparação,
informações contábeis correspondentes ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015, ao resulta-
do, mutações do patrimônio líquido e fluxos de caixa do exercício findo nessa data, obtidos das demons-
trações financeiras daquele exercício. O exame dessas demonstrações financeiras do exercício findo em
31 de dezembro de 2015 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que
emitiram relatório de auditoria com data de 23 de março de 2016, sem ressalvas, contendo Ênfases sobre
os mesmos assuntos mencionados na seção ênfases deste relatório.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2017

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Maria José de Mula Cury
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	31-03 PRODUBAN (1625) (Balanco) P_1
	31-03 PRODUBAN (1625) (Balanco) P_2

